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Na sua mais ampla aceção, a mesa remete para universos onde interagem produtos, pessoas e ideias. Espaço 
de sobrevivência, mas também de deleite, de formação, de culto e de sociabilidade, cada mesa retrata 
mentalidades, serve de metáfora de valores, abre lugar à transformação de quem nela participa. A mesa 
constitui-se, assim, como espaço de sentidos quer siológicos quer intelectivos. Da experiência sinestésica 
proporcionada pelos bens alimentares e ambientes que os envolvem, nasce a Mesa dos Sentidos. Indissociável 
da mesa são os numerosos signi cados de natureza cultural, política, religiosa, estética, ética, social e 
económica que lhe reconhecemos. Esses Sentidos da Mesa são captados e comunicam-se sob variadas formas 
de discurso (escrito, oral, pictórico ou material). 
A presente obra está organizada em dois volumes, contendo seis partes e um total de 37 capítulos. Os 21 
capítulos que compõem o volume II estruturam-se em torno de três temáticas centrais. O papel dos códigos 
de valores de âmbito religioso ou laico (militar) nas dinâmicas alimentares são tratados na Parte I (Mesas 
sagradas e mesas profanas). A mesa como espaço e instrumento de poder(es) social, político, económico e 
cultural é a temática abordada na Parte II (Mesas de poder e poderes da mesa). A re exão sobre a mesa como 
expressão da identidade cultural coletiva e veículo de a rmação de saberes/sabores alimentares recebidos ou 
legados discute-se na Parte III (Identidade e património alimentar).

P -
História da Alimentação; Património Alimentar; Culturas da Alimentação; Sentidos; Mesa.

A  

In the broadest sense of the word, “table” refers to universes where products, people and ideas interact with 
each other. A place for sustenance, but also of delight, learning, worship, and sociability, each “table” depicts 
mindsets and serves as a metaphor for values enabling the transformation of those who participate in it. 

e “table” is, therefore, a space for the senses, both physiological and intellectual. Out of the synesthetic 
experience brought by food, as well as by its surrounding environments, comes the Table of the Senses, 
inseparable of the multiple cultural, political, religious, aesthetic, social and economic meanings around it. 

ese Senses of the Table are captured and transmitted through di erent ways (written, oral, pictorial, or 
material). 

e present work is organized in two volumes, each containing three parts and a total of 37 chapters. e 21 
chapters that are part of volume II are structured around three main themes. e role of religious or secular 
(military) codes of values in the food dynamics are discussed in Part I (Sacred tables and Profane tables). e 
“table” as a space and instrument of social, political, economic, and cultural power(s) is the theme addressed 
in Part II (Tables of power and Power of the table). e re ection on the “table” as an expression of collective 
cultural identity and a vehicle for a rming received or bequeathed food knowledge/ avours is done in Part 
III (Identity and food heritage).

K
Food History; Food Heritage; Food Cultures; Senses; Table. 
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Universidade de Coimbra
Faculdade de Letras
Centro de História da Sociedade e da Cultura
melicampos@gmail.com 

R : Este trabalho analisa a presença dos alimentos e dos hábitos de comensalidade 
nos cabidos eclesiásticos da cidade de Coimbra, durante a Baixa Idade Média e os inícios 
da Modernidade. Partindo da análise detalhada dos estatutos, constituições e uma visitação 
produzidos durante estes séculos, nas colegiadas e no cabido da Sé, procura-se problematizar 
o valor dos produtos alimentares nos mecanismos de remuneração dos benefícios eclesiásticos. 
Por outro lado, com base na identi cação dos indícios de práticas de comensalidade, re ete-se 
o seu paulatino abandono no seio do clero secular de Coimbra.

O artigo é acompanhado de um anexo que inclui a publicação de um estatuto dos nais 
do século XV, sobre a prática dos jantares, na colegiada de Santiago de Coimbra.

Palavras-chave: Idade Média; Coimbra; Igrejas colegiadas; Cabido da Sé; Cónegos; 
Alimentação; Estatutos capitulares.

A : is work intends to analyze the presence of food and of the commensality 
habits in the ecclesiastical chapters of the city of Coimbra, during the Middle Ages and in 
the beginning of the Modernity. From the detailed analysis of the statutes and constitutions 
produced during these centuries, in the chapters of the urban collegiates and the cathedral 
of Coimbra, we try to problematize the value of the food products in the mechanisms of 
remuneration of ecclesiastical bene ces. On the other hand, from the identi cation of scarce 
evidences, we would re ect about the slow abandon of commensality practices within secular 

1 Trabalho realizado no âmbito do projeto de pós-doutoramento Territórios, sociedades 
e religiões: redes paroquiais numa cidade medieval europeia. O caso de Coimbra, nanciado por 
bolsa individual da FCT (SFRH/BPD/100765/2014), com fundos do orçamento nacional e 
comunitário, através do FSE e do Programa Operacional de Capital Humano, acolhido nas 
seguintes unidades de I&D: CHSC (U. Coimbra); CIDEHUS (U. Évora); e no CRIHAM (U. 
Limoges). A autora é atualmente investigadora contratada na Universidade de Coimbra, com 

nanciamento FCT (DL57/2016/CP1370/CT0068).

https://doi.org/10.14195/978-989-26-2060-2_4
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clergy of Coimbra. is article presents an attachment which includes the edition of one sta-
tute from the end of 15th century, about the habit of the dinners, in the collegiate of Santiago 
of Coimbra.

Keywords: Middle Ages; Coimbra; Collegiate churches; Cathedral chapter; Food; 
Capitular statutes.

Ao longo da última década, a História da Alimentação tem bene ciado, 
entre nós, de um forte impulso, consequência das atividades e publicações pro-
movidas pelo projeto de investigação transnacional e interinstitucional Diaita: 
Património Alimentar da Lusofonia e dos estudos desenvolvidos no âmbito do 
Mestrado em Alimentação: Fontes, Cultura e Sociedade2, da Universidade de 
Coimbra. Continuando pistas de investigação já exploradas em período ante-
rior3, no que respeita a época medieval, destaca-se o estudo dos hábitos alimen-
tares dos diferentes grupos sociais, as características e a diversidade dos produtos 
responsáveis pelo aprovisionamento das cidades4, as práticas culinárias e a con-
vivialidade associada ao ato de comer5. 

Partindo da análise da vida quotidiana dos cabidos seculares de Coimbra, 
entre os séculos XIV e XVI, este estudo pretende ser mais um contributo para o 
conhecimento dos hábitos alimentares durante a Baixa Idade Média Portuguesa. 
Dos seus objetivos, destaca-se a avaliação da relevância dos géneros alimentares, 
enquanto parte integrante da remuneração dos benefícios eclesiásticos, e a re e-
xão em torno dos hábitos de comensalidade destas comunidades.

Na origem destes cabidos, jazia o princípio de vida comum (convivium) que, 
à semelhança das fundações monásticas, estabeleceria hábitos como os de tomar 
as refeições e dormir num mesmo edifício. A evolução do conceito de benefí-
cio eclesiástico secular viria desagregar estas comunidades, desmantelando os 
princípios de vida comunitária. É de supor que o hábito de tomar refeições em 
comum tenha perdurado – pelo menos nos momentos de festa ou de ofício dos 
defuntos –, como fator distintivo do grupo e de fortalecimento da sua estrutura, 
solidariedade e identidade interna6. Não se esqueça a relevância que a partilha de 
uma refeição assumia na simbologia bíblica e na ideologia cristã7. No entanto, o 
certo é que na Idade Média central e na Baixa Idade Média, os testemunhos das 
refeições tomadas em conjunto, por estes cabidos, são muito escassos. Na ver-

2 Ver https://www.uc.pt/ uc/ensino/2ciclo/ yers_2018/MestradoAlimentacao_2018.pdf.
3 Entre outros, vejam-se os estudos de Arnaut 1967, Santos 1983, Santos 1997, Santos 

2006.
4 Ver entre outros Campos 2014. Sobre este tema, vejam-se também os estudos de Palla 

1996 e Gonçalves 2011.
5 Ver Coelho 2014 e 2016.
6 Ver Aurell, Dumoulin, e elamon 1992: 11-13 e Montanari 2004: 129-135.
7 Ver Chaline 1992: 253.
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Os alimentos e a mesa no quotidiano eclesiástico de Coimbra (séculos XIII-XVI)

dade apesar de, também elas, serem lacunares, as regras monásticas prestam-se 
a investigações mais aprofundadas, nesta temática8.

Por sua vez, a mesa (mensa), vê enfraquecido o seu papel simbólico de lugar 
de reunião e partilha de alimento, continuando no vocabulário quotidiano des-
tas instituições com o signi cado de conjunto de bens da igreja9. E, ao mesmo 
tempo que o hábito da comensalidade se desvanece, intensi ca-se a distribuição 
dos alimentos implícita às práticas de remuneração dos benefícios eclesiásticos10. 

Este trabalho resulta de uma investigação com base nos documentos regu-
ladores do quotidiano destes cabidos – estatutos e constituições –, numa cro-
nologia compreendida entre 1322 e 1524. A partir dessa tipologia documental, 
estudam-se os produtos e as formas de distribuição dos géneros alimentares 
que pontuavam o dia a dia destas instituições e, por conseguinte, da própria 
cidade11. Num primeiro momento, apresentam-se as instituições eclesiásticas 
e enquadram-se as fontes examinadas. De seguida, apresentam-se os géneros 
alimentares que abasteciam estas comunidades, a sua proveniência, modos de 
armazenamento e calendário de distribuições. Por m, pretende-se re etir 
sobre os hábitos de comensalidade e a sua relevância num quotidiano religioso 
e colegial. A informação dos referidos documentos normativos será, sempre que 
possível, complementada por outros dados resultantes da pesquisa nos fundos 
arquivísticos destas instituições. 

Os cabidos seculares assumiam uma grande representatividade na cidade 
medieval de Coimbra, não só no que dizia respeito às suas funções espirituais e 
religiosas, mas também em termos de efetivos populacionais. Assim, identi car 
os alimentos e os mecanismos que os abasteciam permitirá conhecer uma parte 
signi cativa do aprovisionamento alimentar da cidade12. Por outro lado, avaliar 
a relevância que os diferentes alimentos tinham na estrutura remuneratória dos 
benefícios eclesiásticos, contribuirá para perceber o valor – económico e simbó-
lico – dos mesmos no quotidiano medieval. Propõe-se assim uma melhor com-
preensão da dieta medieval do Sul da Europa, do valor económico dos produtos 
alimentares, mas também do papel que desempenhavam no quotidiano alimen-
tar, religioso e cultural dos homens.

8 Entre nós, de entre todas, destaque-se o completo e recente estudo de Gonçalves (2017), 
assente nas regras e costumes dos Mosteiros de Alcobaça e de Cós. Para o centro da Europa, 
é relevante o estudo comparativo dos hábitos alimentares, com base na observância das regras 
monásticas em diferentes geogra as, realizado por Fritsch (2009). 

9 Ver “mense”, in Condis e André 1894.
10 Ver Mollat 1935; Bonardi 1996; Wilkin 2008: 202-246.
11 A in uência do calendário litúrgico na dieta seguida nas cidades medievais tem sido 

demonstrada por outros estudos que também enfatizam a análise de documentos estatutários 
para esta área de investigação, ver Pucci Donati 2016: 4. Os estatutos comunais das cidades têm 
servido também como fonte para o estudo dos banquetes (Averkorn 1996: 8-10); infelizmente 
os documentos que aqui estudamos não permitem essa abordagem.

12 Análise em parte já realizada com base noutra tipologia documental por Campos 2014.
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1. E q

Coimbra medieval contava com oito cabidos eclesiásticos seculares. Para 
além do cabido da Sé, organizavam-se pequenos cabidos nas igrejas de São 
Pedro, São Salvador, São João de Almedina e São Cristóvão, na cidade amura-
lhada, e nas igrejas de São Bartolomeu, Santiago e Santa Justa, no extramuros13. 

O cabido catedralício organizou-se a seguir à restauração de nitiva da 
diocese, pouco antes de 108014. Por sua vez, as comunidades eclesiásticas das 
colegiadas são identi cáveis durante o século XII, sendo que a sua de nição ins-
titucional será percetível apenas a partir do XIII15. Esta evolução institucional 
re ete a consolidação do Direito Canónico e, consequentemente, de conceitos 
como o benefício eclesiástico, em toda a Cristandade Ocidental16. 

Entre os séculos XII e XIII, as di culdades veri cadas na observância de 
uma regra e do princípio de vida comum, em toda a Cristandade Ocidental, 
motivaram a de nição de cónego secular e permitiram o funcionamento de cabi-
dos seculares – comunidades de oração e de serviço pastoral, que permitiam aos 
seus elementos a manutenção de uma vida no século e a posse de propriedade 
individual17. A regra foi assim, paulatinamente, substituída pelo uso de cada 
igreja, geralmente normalizado por estatutos ou constituições internas – docu-
mentos de direito particular, emanados pelas próprias instituições que necessita-
vam da con rmação episcopal para obter forma de lei interna18.

Uma vez terminada a obrigatoriedade de vida em comum nestas igrejas, 
estes estatutos visavam sobretudo regulamentar a assiduidade de cada um dos 
bene ciados no ofício do coro, implementando um sistema de distribuição diá-
ria de rendimentos e de nindo, o mais criteriosamente possível, as razões que 
justi cavam as faltas19. Desses acórdãos estatutários, sobressai, por um lado, a 
de nição do quotidiano religioso e administrativo das igrejas, por outro, a quan-
tidade e a diversidade dos rendimentos, nomeadamente dos géneros alimentares 
distribuídos.

Em Coimbra, esta tipologia documental permite perscrutar o dia a dia de 
seis dos oito cabidos existentes. No cabido da catedral, a regulamentação do seu 
funcionamento interno resultou na produção de diversos documentos entre os 

13 Ver, entre outros, Ventura 2003 e Coelho 2003.
14 Ver Morujão 2010: 39-50.
15 Ver Campos 2016.
16 Ver Mollat 1935 e Gaudemet 2007: 172-185.
17 Ver Châtillon 1992 3-46.
18 Ver “statut” in Naz 1935. 
19 Exempli cativo dos mesmos procedimentos noutra geogra a, ver Lemaître 2009, 

relativo aos estatutos dos dignitários e o ciais do cabido catedralício de Maguelone.
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séculos XII e XV20. Nessa última centúria, mais precisamente no bispado de D. 
Afonso Nogueira, licenciado em Direito pela Universidade de Bolonha, foram 
compilados e rati cados num mesmo documento os estatutos até aí promulga-
dos. De 1454, esse acórdão estatutário, que colige costumes dos séculos XIII 
e XIV, muitos dos quais de publicação anterior desconhecida, foi publicado e 
estudado por Rosário Morujão21.

No que diz respeito às colegiadas da cidade, a primeira menção que informa 
da existência de um estatuto refere-se a São Cristóvão e data de 120622 e sabe-se 
que o de Santa Justa dispunha de outro redigido entre 1293 e 130823. Não se 
conhece nenhum destes diplomas, assim como também não chegou aos nos-
sos dias o estatuto de São Bartolomeu, elaborado entre, sensivelmente, 1377-
138324. Assim, para além do diploma da Sé, temos acesso e estarão sob análise 
neste trabalho os estatutos medievais de Santa Justa, de 132225, as constituições 
de São Pedro de Almedina, de 134826, e um pequeno estatuto de Santiago, 
elaborado em 148327. A análise contemplará, igualmente, a informação sobre os 
géneros alimentares presentes no registo de uma visitação episcopal à igreja de 
São Bartolomeu, em 1402, porquanto este representa o melhor retrato disponí-
vel do quotidiano desta instituição28. 

Os alvores da Época Moderna serão, em toda Cristandade Ocidental, um 
período de reorganização e re-disciplina das comunidades eclesiásticas que exi-
girá dos bispos medidas rígidas no controlo das igrejas e dos clérigos sob sua 

20 O primeiro documento foi promulgado em 1116 ou 1117, pelo bispo D. Gonçalo [Livro 
Preto = Rodrigues 1999: doc. 627]. Os restantes documentos traduziram-se em atualizações, 
por parte dos bispos D. Martinho [Docs. de D. Sancho I = Azevedo 1979: doc. 34] e D. Pedro 
Soares (Costa 1984: 82-83), que mais tarde viriam a ser compiladas e normalizadas, segundo 
as regras da Igreja Católica do Ocidente, por João de Abbeville, legado apostólico na Península 
Ibérica, no período imediatamente posterior ao IV Concílio de Latrão (Vasconcelos 1857: 
36-37 e Linehan 2012: 236-256). Para uma análise integrada da regulamentação do cabido da 
Sé de Coimbra, Morujão 2010: 195-210.

21 Morujão 2006.
22 Ver Matos 1998: doc. 49.
23 Período do priorado de Pero Nunes, ver Campos 2017: doc. 2, 3 e 4 e Notícia Biográ- 

ca 4.
24 Referido em Guardado 2000: doc. 126. Datas do episcopado de D. João Cabeça de Vaca, 

Morujão 2009.
25 Campos 2017: doc. 4.
26 Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Colegiada de São Pedro de Coimbra 

(doravante citado por LX/ANTT/Colsp), liv. 4. Este documento, produzido em pleno contexto 
da Peste Negra, na cidade de Coimbra, foi estudado e publicado por Pereira 1984.

27 Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Colegiada de Santiago de Coimbra 
(doravante citado por LX/ANTT/Colst), m. 13, s. n. (numeração antiga 113 e 280). Publicamos 
o estatuto e a respetiva con rmação do vigário-geral, em anexo.

28 Ver Guardado 2000: doc. 126. Por economia de espaço, torna-se difícil apresentar aqui 
uma contextualização mais completa do contexto de produção destas diferentes fontes. Por essa 
razão, apela-se à leitura dos estudos citados, nas últimas seis notas de rodapé.
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tutela. Na cidade de Coimbra, durante o episcopado de D. Jorge de Almeida29, 
as visitações episcopais às igrejas paroquiais parecem tornar-se uma prática mais 
regular, assim como a elaboração de regimentos internos, tombos de propriedade 
e de listas de cerimónias e aniversários a celebrar. Desse período, chegaram-nos 
os regimentos das igrejas de São Cristóvão (1512)30 e de Santa Justa (1524)31, 
que se analisarão também neste trabalho. 

A observação global destes documentos revela uma tendência crescente 
para a complexi cação da administração económica, no interior destas igrejas, 
re etindo a intensi cação das preocupações com o controlo da assiduidade e a 
diminuição do absentismo. Com efeito, estes instrumentos dão a real perce-
ção de instituições coletivas onde os bene ciados estão sujeitos a um período 
mínimo32 de comparência às orações quotidianas, quer no ofício regular das 
horas canónicas, quer no ofício dos mortos. Para garantia desta assiduidade, os 
cabidos seculares de Coimbra, à semelhança do que acontecia noutras institui-
ções do país e da Europa, organizaram um complexo calendário de distribuições 
onde se articulava a disponibilidade dos produtos provenientes das rendas dos 
respetivos senhorios, com as principais festas do calendário litúrgico. Só os ele-
mentos comprovadamente presentes às orações é que tinham direito às distribui-
ções inerentes ao seu benefício. A supervisão dessa assiduidade, a gestão dessas 
distribuições, bem como da recolha e da divisão das rendas que as suportavam 
originou a instituição de cargos próprios como o prebendeiro ou prioste ou, mais 
tarde, o celeireiro, o contador do coro, entre outros33.

2. O  

Na maior parte dos dias do ano, estes religiosos recebiam pão, vinho e 
azeite, o que não é de estranhar dada a relevância que estes alimentos assumiam 
na dieta mediterrânica, desde a Antiguidade34. 

29 Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Colegiada de Santa Justa de Coimbra 
(doravante citado por LX/ANTT/Colsj), liv. 4, . 1-10. Sobre a produção de estatutos neste 
cabido, ver Campos 2017: 183-187.

30 Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Colegiada de São Cristóvão de Coimbra 
(doravante citado por LX/ANTT/Colsc) liv. 2.

31 LX/ANTT/Colsj, liv. 4. Ver a localização das igrejas em análise, na gura 1 e os 
conteúdos referentes aos géneros alimentares presentes nesses documentos nos quadros 1 a 6 e 
no documento 1, em anexo.

32 Com efeito, uma das primeiras preocupações que estes documentos registam são as 
licenças para ausência, no caso de doença, de peregrinação ou de ausência em serviço de alguém 
da hierarquia eclesiástica, como o prelado.

33 A título de exemplo, veja-se o caso de Santa Justa de Coimbra, Campos 2017: 234-238.
34 Ver Flandrin e Montanari 2008: 248. 
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Por norma, o cereal começava a distribuir-se a meio do estio. No cabido 
catedralício, o ano abria com a distribuição do cereal no dia 1 de julho, hábito 
seguido também pela colegiada de São Pedro de Almedina. A colegiada de São 
Bartolomeu dava início a essa distribuição no dia de S. João Baptista, Santa Justa 
na véspera do dia de S. Pedro e S. Paulo, e S. Cristóvão no dia da visitação da 
Virgem. As ligeiras diferenças de data de início destas distribuições, comprovam 
que as diferentes igrejas seguiam calendários próprios. No entanto, apesar dessa 
variabilidade, as igrejas de Coimbra começavam a distribuição diária do cereal 
entre o dia 23 de junho e o dia 2 de julho. Desta tipologia documental, é impos-
sível extrair os valores totais dos produtos distribuídos, contudo as quantidades 
diárias registadas revelam-se díspares de instituição para instituição. São Pedro, 
São Cristóvão e Santa Justa distribuem 0,5 alqueire diário de cereal, enquanto 
no cabido da Sé se distribuem 3 alqueires (um de trigo, outro de cevada e outro 
de milho) aos cónegos e dignitários. Nas colegiadas, começava por se distribuir 
o melhor trigo, passando depois para o cereal de segunda qualidade: cevada, 
centeio e milho. Pela distribuição do cereal, produto privilegiado da economia 
medieval, percebemos que o cabido da Sé dispunha de um maior número de 
recursos do que qualquer outra colegiada da cidade, pelo que os seus benefícios 
seriam mais desejados por quem ingressava na carreira eclesiástica35. 

Esta distribuição devia fazer-se até terminar o cereal nos respetivos celei-
ros. Segundo a visitação de São Bartolomeu e os documentos do século XVI de 
Santa Justa e de São Cristóvão, não há dúvidas de que a distribuição do cereal se 
fazia entre os nais de junho e os princípios de janeiro. Em São Pedro, porém, o 
cereal deveria durar todo o ano.

Os dias de festa religiosa davam azo a distribuições melhoradas. Já na 
centúria de Quinhentos, as festas entre julho e janeiro, como as festas maria-
nas de agosto e de setembro, o dia de Todo os Santos e dos Fiéis Defuntos, os 
dias de Santa Justa e Ru na (19 de julho) ou de São Cristóvão (25 de julho), 
deviam ser assinalados nestas igrejas pela atribuição de um reforço de cereal. Em 
Santa Justa, poderia chegar-se a atribuir 4 alqueires, 2 de trigo e 2 de segunda, 
enquanto em São Cristóvão não se ultrapassava o 1,5 alqueire. Talvez porque o 
cereal devesse chegar para o ano inteiro, em São Pedro, nos nais da primeira 
metade do século XIV, estipulava-se que o reforço do cereal atribuído nas festas 
deveria ser substituído por 15 soldos. De resto, produzidas num período de grave 
crise económica e frumentária36, as constituições de São Pedro de 1348 fazem 
várias alterações no sentido de poupar trigo.

35 Sobre as carreiras eclesiásticas das colegiadas de Coimbra e suas ambições a benefícios 
mais vantajosos, ver, entre outros, Campos 2017: 199-228.

36 Ver Coelho 1989: 29-37.
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Nas colegiadas de São Pedro e de Santa Justa, estes documentos previam 
também a distribuição de cereal transformado ou mesmo de pão cozido. Em 
Santa Justa, distribuía-se farinha peneirada no dia de São Miguel de setembro 
e fogaças de pão cozido no primeiro domingo de junho. Por sua vez, em São 
Pedro, distribuíam-se fogaças no primeiro domingo de junho. Em ambos os 
casos, as igrejas entregavam aos seus eclesiásticos o fruto da cobrança de ren-
das acessórias, de carácter recognitivo, também designadas por “reconhecen-
ças”, normalmente compostas por gado, aves de capoeira ou então pequenas 
quantias de cereal, de cereal transformado ou mesmo de pão cozido – caso da 
fogaça cujo nome designava uma dessas rendas cobradas37. Neste período, no 
mosteiro de Alcobaça, previa-se a distribuição diária da signi cativa quantia 
de cerca de 750g de pão, a cada monge, o que era concordante com as pres-
crições originais de São Bento de Núrsia, que previam a entrega de mais de 
1000g38.

Por sua vez, o vinho distribuía-se no outono. A colegiada de São Pedro 
entregava diariamente, a partir do dia 1 de setembro, meia medida de Coimbra 
a cada um dos seus bene ciados. Na igreja de São Cristóvão, estipulava-se que 
o vinho fosse distribuído durante o mês de setembro e em Santa Justa, entre os 
dias 9 e 23 de setembro. Por sua vez, nos estatutos do cabido da Sé de Coimbra, 
dizia-se que todo o vinho se vencia no primeiro dia de agosto, pelos bene ciados 
presentes e por aqueles cujas faltas se justi cavam por doença. O vinho, mais ou 
menos aguado, era a bebida por excelência. Em Alcobaça, por esta altura, sem-
pre que um monge se ausentasse, e por isso não comesse no refeitório, era-lhe 
entregue uma canada de vinho – cerca de 9 dl – por dia39. 

No inverno, o produto mais relevante para a economia da cidade de Coim-
bra era o azeite. Mais do que um alimento, o azeite alumiava grande parte da 
cidade e era o garante da perenidade de algumas celebrações por alma e de fun-
dações piedosas. Quase todas as instituições em análise – Santa Justa, São Cris-
tóvão e a Sé – assinalavam o dia de Natal com a atribuição de uma pitança em 
azeite, correspondente ao dobro da porção quotidiana, ou com a entrega de dois 
alqueires. Em 1512, a igreja de São Cristóvão especi cava que teriam direito aos 
2 alqueires de azeite aqueles que comparecessem na igreja ao ofício das vésperas, 
matinas, missa do galo, missa da luz e missa do dia, bem como ao ofício das 
segundas vésperas, acabando por descrever as horas litúrgicas que se assinalavam 
nessa festa. Em 1524, no cabido de Santa Justa, para além dos 2 alqueires no dia 
de Natal, dever-se-ia entregar 1 alqueire a cada um dos bene ciados presentes 
nos dias da Circuncisão e da Epifania e 2 alqueires no dia da sagração da igreja 

37 Ver, entre outros, Coelho 1989: 335-350 e Campos 2017: 445-447.
38 Ver Gonçalves 2017: 431-434.
39 Gonçalves 2017: 434-435.
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(17 janeiro). O restante azeite da pilha era distribuído durante a Quaresma e a 
Semana Santa, atribuindo-se o dobro da pensão a cada domingo e no dia de 
São Jorge. No cabido da Sé, o azeite que sobrasse do Natal, era distribuído na 
Páscoa. 

O cabido de S. Pedro estipulava que se distribuísse diariamente 1 oitavo de 
azeite, a partir do dia 1 de dezembro. Este é o único caso em que a entrega do 
azeite é acompanhada da especi cação “para conduto”, dando a entender que 
este produto deveria servir para alimentação e não para iluminação. Em São 
Bartolomeu, este produto deveria ser dividido de tal forma que se começasse a 
atribuir em janeiro e durasse nove meses. 

A safra da azeitona e a produção do azeite ocorria de dois em dois anos, 
logo os cabidos deveriam saber gerir este produto de acordo com uma sazo-
nalidade bianual. Nesse sentido, a colegiada de São Cristóvão estipulava, em 
1512, que no ano da safra se vencesse o azeite da pilha e no ano “contra a 
safra” deveria dividir-se o azeite das pensões, atentando-se ao facto de que um 
ano haveria mais produto disponível do que nos outros. Esta diferença parece 
ditada pelo próprio sistema de rendas agrícolas implementado na exploração 
do senhorio desta igreja, sobre o qual, de momento, não dispomos de maiores 
informações. 

Os meses de verão deveriam ser igualmente ricos em legumes, embora pra-
ticamente só se re ram os legumes secos, ou seja, aqueles de melhor e maior 
conservação. A colegiada de São Pedro celebrava o dia do seu orago, em agosto, 
com a distribuição de alhos, cebolas e legumes e o cabido da Sé assinalava o dia 
de S. Miguel de setembro, com a entrega de alhos e cebolas. De resto, estes eram 
os mesmos produtos que o cabido de S. Cristóvão distribuía pelos seus elemen-
tos, entre a véspera de S. João Baptista e o primeiro dia de julho.

Mais rara, e dependente da recolha das rendas acessórias de que já falámos, 
era a distribuição de alimentos ricos em proteínas, como os ovos e a carne. No 
dia de São Pedro de junho, a colegiada de São Pedro da Almedina de Coim-
bra entregava 2 carneiros e 2 frangões aos seus bene ciados e, no dia de Santo 
André, distribuía capões e ovos. O cabido da Sé registava a entrega de capões 
no dia de São Miguel de setembro e, na igreja de São Cristóvão, a entrega de 
capões, galinhas, outras aves e ovos, durante esse mês, servia para compensar 
as distribuições de vinho, consideradas insu cientes por esse cabido. Ainda em 
São Cristóvão, durante a Semana Santa – período de jejum e abstinência – dis-
tribuíam-se produtos de exceção, por via da entrega de gado, queijos e carneiros. 
Preparava-se, assim, a chegada da Páscoa, festa em que estes géneros seriam 
consumidos. Algo de que temos eco também em Santa Justa, uma vez que aí, os 
carneiros eram divididos no Sábado de Aleluia. Nesta última colegiada, como 
de resto vimos para a Sé, o dia de São Miguel de setembro, prazo preferido para 
o pagamento das rendas provenientes da exploração fundiária, era o momento 
de se distribuírem os capões e os ovos. Por esta altura, no mosteiro de Alcobaça, 
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era permitida a distribuição de carne de vaca, de porco e de carneiro, durante 
120 dias por ano40.

Por esta análise, compreendemos as quantidades e a diversidade de alimen-
tos distribuídos, com vista à remuneração dos bene ciados dos cabidos da Sé e 
das colegiadas de Coimbra. Apesar de se poder admitir estar perante os alimen-
tos constituintes das dietas destes homens e das suas clientelas, a verdade é que, 
infelizmente, não dispomos de fontes que atestem o seu consumo. 

Assim, julgamos que o quadro de alimentos até aqui traçado, composto de 
uma base de cereais, vinho e pão, melhorado com diferentes tipologias de aves, 
com a distribuição de alguns carneiros durante o ano, bem como de legumes e 
ovos constituiria uma parte considerável da alimentação destes eclesiásticos que 
representam, sem dúvida, um grupo privilegiado no acesso a uma alimentação, 
não só abundante, como também diversi cada. Curiosamente, só no cabido da 
Sé se prevê a entrega de peixes, nomeadamente no período de jejum quaresmal, 
mas não só. Para além da entrega de uma pescada por dia, durante o tempo da 
quaresma, os cónegos da Sé recebiam 4 pescadas no dia da Ascensão, bem como 
nos dias da Epifania, de S. Gião e no Domingo de Ramos. Especi camente na 
cláusula que estipula a entrega de peixe nestes dias, diz-se que, fora a pescada, 
poderiam entregar-se outras espécies como cações, ruivos, raias, congros, sar-
dinhas. Noutras instituições religiosas portuguesas, nesta época, a pescada é 
mesmo a única espécie de peixe referida para a alimentação dos dias “magros”41.

Conclui-se, portanto, que grande parte da remuneração dos benefícios 
eclesiásticos se fazia por via da entrega de géneros alimentares o que, na sua 
globalidade, dispensaria uma grande parte dos produtos arrecadados por via da 
cobrança das rendas agrícolas. No entanto, como já dissemos, a constituição de 
S. Pedro de 1348, dá a entender uma tendência crescente para a monetarização 
destas distribuições, ao xar equivalências em moeda para determinadas quan-
tias diárias de cereal, vinho e azeite42. 

3. A 

O hábito de comer em conjunto, que elevava o simples ato de saciar uma 
necessidade física a um momento de sociabilidade, de consolidação de laços 
familiares e comunitários, tem raízes ancestrais na história da civilização oci-

40 Gonçalves 2017: 436-437.
41 Gonçalves 2017: 438.
42 De resto, durante os séculos XIV e XV, a par com a recolha de rendas parciárias ou xas 

em géneros, nota-se uma tendência crescente para a xação das rendas principais em dinheiro, 
o que resultaria numa maior disponibilidade de moeda por parte destas instituições, ver Coelho 
1989: 309-338.
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dental43. O banquete e a partilha de uma mesa comum, ainda que hierárquica 
na distinção dos lugares, foi um hábito consolidado pelos romanos e expandido 
a toda a Cristandade Ocidental, durante os primeiros séculos da Alta Idade 
Média. Carregado de simbologia litúrgica, o banquete constituía uma prática 
habitual entre comunidades laicas e eclesiásticas e uma associação natural à 
comemoração das principais festas cristãs44. 

De um modo geral, as comunidades monásticas integraram esse hábito, 
fosse na alimentação quotidiana, fosse nas festividades religiosas em que eram 
particularmente condescendentes com alguns excessos45. Para além das festas 
religiosas, a celebração da memória dos defuntos e algumas fundações piedosas 
originavam, igualmente, momentos de convivium à mesa46. Esses hábitos terão 
entrado, igualmente, no quotidiano dos cabidos catedralícios e colegiais. Por 
sua vez, fortemente devedoras da in uência das práticas gregárias religiosas, as 
confrarias laicas integraram também a cerimónia da mesa ou jantar47 e manti-
veram-no até bem tarde48.

Neste sentido, é normal que se considere a probabilidade de os jantares e 
banquetes pontuarem o quotidiano dos cabidos eclesiásticos de Coimbra, se não 
diária ou semanalmente, pelo menos por altura das principais festas do ano49 
– aquelas em que se recebia uma maior quantidade e variedade de alimentos. 
Infelizmente, praticamente nada nos estatutos permite a rmar essa prática e as 
informações coligidas sobre hábitos de comensalidade nestes cabidos são escas-
sas e cronologicamente dispersas. O conceito de mesa parece, de facto, referir-se 
apenas ao conjunto de bens que estas instituições eclesiásticas deveriam gerir e as 
práticas de comensalidade parecem estar completamente extintas, exceção feita 
às duas circunstâncias que se expõem de seguida.

A primeira diz respeito à existência e manutenção de refeitórios que sabe-
mos serem uma realidade, nas colegiadas de São Bartolomeu50 e de Santiago51, 
durante o século XIII. O de São Bartolomeu localizava-se junto às casas do 

43 Ver Aurell, Dumoulin, e elamon 1992: 11-13.
44 Ver Bonardi 1996: 37-38.
45 Ver Rouche 1986: 71-74; Flandrin e Montanari 2008: 90-92; 272-275.
46 Ver Flandrin e Montanari 2008: 273.
47 Na Baixa Idade Média, ‘jantar’ é um termo polissémico que pode corresponder ao 

tributo que uma igreja ou paróquia deveria pagar ao seu patrono, por altura da sua visita anual. 
Do mesmo modo, também na esfera laica, havia a obrigatoriedade do pagamento de jantares 
como tributo, ver Viterbo 1865: “jantar; colheita”. Neste caso, porém, consideramos tratar-se da 
reunião de uma comunidade em torno da mesa e do ato de comer.

48 Ver Vincent 1994: 17-24 e Beirante 2011: 187-193.
49 As quais eram motivo de convívio e de comemoração quer de eclesiásticos, quer de 

laicos, ver Coelho 2016: 579-583.
50 Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, MA 1168, . 17r, publicado em Campos 

2020: 161, e LX/ANTT/Colsb, cx. 6, m. 12, n. 1 (setembro de 1210).
51 LX/ANTT/Colst, m. 17, s.n. numeração antiga 591, 761.
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terreiro, as quais deveriam servir para residência dos bene ciados desse cabido. 
Em 1210, esta igreja vê reconhecido, e con rmado pelo monarca, o direito de 
receber uma carga de vinho no seu refeitório, por altura da quaresma. Sobre o 
refeitório de Santiago, apenas se sabe que, nos nais do século XIII, estaria a 
precisar de manutenção52. 

Provém também da colegiada de Santiago, o segundo testemunho de hábi-
tos de comensalidade que se pode projetar aos outros cabidos eclesiásticos de 
Coimbra, durante a Idade Média. Na primavera de 1483, o prior e o cabido de 
Santiago de Coimbra decidiam o m da obrigatoriedade da oferta de um jantar 
ao cabido, pelos novos bene ciados, por altura da sua investidura nessa comuni-
dade eclesiástica53. Em vez dele, estes deviam entregar um valor monetário, ou 
uma caução de prata, alegadamente, mais necessários à fábrica da igreja. Esta 
decisão, que con gurava uma medida adicional no sentido da dissolução dos 
hábitos de comensalidade, re ete a prática das refeições comuns no quotidiano 
destas igrejas. Neste caso, tratar-se-ia não só de um momento de convívio da 
comunidade, como também de reconhecimento do bene ciado recém-entrado 
perante o cabido que o acolhe. Nos nais do século XV, como se percebe, esse 
hábito era substituído pela entrega de uma quantia monetária, aparentemente 
mais útil ao quotidiano da igreja. 

A alimentação integraria o quotidiano destas instituições, através do sis-
tema remuneratório acima explicado, bem como da manutenção de edifícios e de 
equipamentos necessários ao armazenamento das rendas agrícolas – a adega54 
e o celeiro55 – e à transformação alimentar – os fornos de cozer pão. Sendo 
um equipamento existente para cada uma destas igrejas, o forno de Santa Justa 
constitui um importante exemplo. Este localizava-se no adro da igreja e, durante 
os séculos XIV e XV, era explorado por um leigo56. É provável que entre o pão 
que este cozia, parte do seu produto se destinasse ao consumo da comunidade 
eclesiástica organizada em torno desta igreja.

C ã

Este estudo parte do conhecimento de que a vida comum dos cónegos da 
Sé e dos priores e raçoeiros das colegiadas de Coimbra estaria limitada, na Baixa 
Idade Média, ao ofício religioso no mesmo coro e à administração e receção 

52 Infelizmente o documento que o refere encontra-se em muito mau estado de conservação. 
Propomos uma datação de 1288, mas não estamos certa.

53 Publicamos o estatuto e a respetiva con rmação do vigário-geral, em anexo.
54 Ver, entre outros, LX/ANTT/Colsj., m. 15, n. 305 (23 de fevereiro de 1398).
55 Para o caso de Santa Justa, ver Campos 2017: 180-181.
56 Ver LX/ANTT/Cabido da Sé de Coimbra, 2ª incorporação, m. 74, n. 2624 e m. 87, n. 

4060 (1323.08.17 e 1325.03.12). Sobre os forneiros de Santa Justa, ver Campos 2017: 141, 246, 
257 e 560. 
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de rendimentos de uma mesa comum. Nesse contexto, procurou-se perceber a 
representatividade e o valor dos alimentos no quotidiano destas igrejas, inqui-
rindo-se os seus respetivos documentos normativos.

Através desse inquérito, percebeu-se que a distribuição de géneros alimen-
tares assumia uma parte fundamental da remuneração dos bene ciados dos cabi-
dos. Estes bens chegavam ao celeiro das respetivas igrejas por via da cobrança 
das rendas dos contratos de exploração das propriedades que compunham os 
seus senhorios. Todos os alimentos eram suscetíveis de integrar a ração ou por-
ção do benefício destes eclesiásticos, à exceção da fruta e dos produtos hortícolas 
– mais facilmente perecíveis e por isso de difícil armazenamento e conservação. 
Com efeito, embora o calendário de distribuições respeitasse a sazonalidade dos 
produtos, não previa a distribuição de produtos frescos os quais, normalmente, 
também não integravam as rendas agrícolas. 

A sua análise global permite-nos propor uma dieta composta por grandes 
quantidades de pão, vinho e azeite (também usado na iluminação) e pontuada 
por legumes, principalmente os alhos e as cebolas, e por proteínas como as aves 
e os carneiros. Durante os principais jejuns do ano, o cabido da Sé de Coimbra 
previa também a distribuição de peixe. É muito difícil fazer uma análise quanti-
tativa dos alimentos referidos, mas podemos admitir que, na posse dos diferen-
tes produtos que compunham o seu benefício, estes eclesiásticos pudessem para 
além do seu consumo, trocar alguns excedentes no comércio da cidade. (Este 
é um assunto que pretendemos retomar noutra oportunidade de investigação.)

Por sua vez, referências pontuais aos refeitórios das colegiadas, permitem 
considerar que a prática de tomar refeições em comum era uma realidade, pelo 
menos, até nais do século XIII, no caso da igreja de Santiago. A única evidên-
cia da realização de jantares comuns de convívio e comemoração, remete para o 
momento de entrada de um novo elemento no cabido, em que este estava obri-
gado à oferta de um jantar a toda a comunidade. No entanto, nos nais do século 
XV, a alegada necessidade de moeda por parte do cabido de Santiago, motiva a 
extinção desta prática no seu quotidiano. De resto, demos conta de outros indí-
cios de uma tendência crescente para a monetarização dos rendimentos, o que 
seria mais um fator de dissolução de eventuais hábitos de comensalidade.

As distribuições quotidianas de géneros alimentares e de moeda re etem 
uma secularização crescente destes colégios e do próprio serviço religioso. No 
entanto, a forte componente alimentar destes rendimentos, a xação de pitanças 
várias vezes ao ano, o reforço das distribuições em dias das principais festas do 
calendário litúrgico, bem como a eventual partilha do pão, cozido no mesmo 
forno, no adro da igreja, representam marcas fortes de uma vivência religiosa e 
espiritual, comunitária, colegial, solidária e convivial. Pequenas reminiscências 
de um tempo em que o alimento tomado no mesmo refeitório era motivo de 
reunião e veículo de união, permitisse ele a puri cação e a penitência pelo jejum 
ou o conforto prazeroso de uma refeição melhorada em dia de festa. 
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A x  

F  1. Fotogra a aérea de Coimbra com a localização das igrejas  
onde foram redigidos os documentos normativos em análise.
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Q  1. Distribuição de géneros alimentares no cabido  
de Santa Justa de Coimbra, segundo o Estatuto de 132257.

Datas Géneros a distribuir
Natal Distribuição do dobro da porção de azeite por todos os bene ciados.

Q  2. Distribuição de géneros alimentares no cabido de São Pedro  
de Coimbra, segundo o Estatuto de 134858. 

Datas Géneros a distribuir
S. Pedro de junho Dois carneiros e dois frangões.

A partir de 1 de julho
Distribuição diária de 0,5 alqueires de pão, 
primeiro o trigo, depois a cevada, depois o 
centeio e depois o milho.

S. Pedro de agosto Distribuição dos alhos, cebolas, porros e dos 
legumes. 

A partir de 1 de setembro Distribuição diária de 0,5 medida de Coim-
bra do vinho da adega.

Santo André (30 novembro) Distribuição dos capões, ovos e fogaças.

A partir de 1 de dezembro Distribuição diária de 1 oitavo de azeite 
para conduto.

Natal, Circuncisão, Aparição, Páscoa, As-
censão, Pentecostes, Festas de Santa Maria 
(fevereiro, agosto e setembro), S. Pedro de 
fevereiro, Santo Isidro, Todos os Santos, 
Consagração da igreja.

Distribuição de 15 soldos suplementares, em 
vez da quantidade de pão que anteriormente 
se costumava acrescentar nestes dias.

Q  3. Distribuição de géneros alimentares no cabido de São Bartolomeu de Coimbra, 
segundo uma visitação dos inícios do século XV [1402-1406]59.

Datas Géneros a distribuir
De S. João Baptista até 
ao mês de janeiro Distribuição do pão.

A partir de janeiro Distribuição do azeite de tal forma que abunde nove meses.

57 LX/ANTT/Colsj, m. 15, n. 323 (Campos 2017: doc. 4).
58 LX/ANTT/Colsp, liv. 4 (Pereira 1984).
59 LX/ANTT/Colsb, cx. 1, m. 3, n. 3 (Guardado 2000: doc. 126)
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Q  4. Distribuição de géneros alimentares no cabido da Sé de Coimbra,  
segundo os Estatutos de 145460.

Datas Géneros a distribuir

A partir de dia 1 de julho Distribuição diária de 1 alqueire de trigo, outro de cevada e 
outro de milho, conforme a disponibilidade do celeiro.

Natal 2 alqueires de azeite a cada um dos bene ciados.
Páscoa Distribuam o azeite que sobrou, conforme disponibilidade.

Quaresma 1 alqueire semanal a cada um dos bene ciados; distribuam 1 
pescada diariamente por cada um dos bene ciados.

Dia da Ascensão 4 pescadas a cada um dos bene ciados
Epifania; S. Gião; e 
Domingo de Ramos

4 pescadas a cada um dos bene ciados ou outro peixe (cações, 
ruivos, raias, congros, sardinhas, etc.)

1 de agosto Distribuição do vinho do celeiro por todos os bene ciados.

S. Miguel de setembro Distribuição dos capões, ovos, alhos e cebolas por todos os be-
ne ciados.

S. Pedro e S. Paulo Distribuição do pão (trigo, cevada e milho) da capela.

60 CBR/AUC/móv. 7, gav. 5, n. 1 (Morujão 2006)
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Q  5. Distribuição de géneros alimentares na igreja de São Cristóvão  
de Coimbra, segundo um regimento de 151261.

Datas Géneros a distribuir
Da véspera de S. João Batista a 
1 de julho Distribuição diária dos alhos e das cebolas.

Do dia da Visitação de Nossa Se-
nhora (2 julho) até 31 de agosto

No primeiro dia, 1 alqueire de trigo a cada um dos be-
ne ciados, nos outros 0,5 alqueires, exceto aos dias de 
Nossa Senhora e dos Apóstolos e aos domingos em que 
devem receber 1 alqueire.

S. Cristóvão (25 julho) 2 alqueires de trigo.
Mês de setembro Distribuição diária do vinho.
Nascimento de Nossa Senhora (8 
setembro)

1 alqueire de trigo a cada um dos bene ciados para além 
do vinho.

Mês de setembro Distribuição de capões, galinhas, aves e ovos.62

Mês de outubro
0,5 alqueires de trigo a cada um dos bene ciados, cada 
dia, exceto aos domingos e festas que devem receber 1 
alqueire.

Todos os Santos 1,5 alqueires de trigo a cada um dos bene ciados.
Fiéis Defuntos 1,5 alqueires de trigo a cada um dos bene ciados.

Meses de novembro e dezembro
Distribuição diária de 1 alqueire primeiro do trigo de-
pois do cereal de segunda. Nos domingos e festas deve 
distribuir-se o dobro.

Natal 2 alqueires de azeite.
Meses de janeiro, fevereiro, mar-
ço e abril

Distribuição diária do azeite da pilha ou das pensões, 
conforme disponibilidade.

Semana Maior Distribuição de gado, queijos e carneiros.

        62

61 LX/ANTT/Colsc, lv. 2, . 1v.- 3.
62 Como o vinho desta igreja é pouco, que durante o mês se distribua metade vinho e 

metade capões.



88

Maria Amélia Álvaro de Campos

Q  6. Distribuição de géneros alimentares no cabido de Santa Justa  
de Coimbra, segundo um regimento de 152463.

Datas Géneros a distribuir

A partir da véspera de S. Pedro e 
S. Paulo (28 junho)

Nessa festa, devem receber de ração 2 alqueires de 
trigo e 2 alqueires de cevada. Dessa data em diante, 
recebam 0,5 alqueires de trigo, acrescentado nas festas 
por 0,5 alqueires de cevada. 

Santa Justa e Ru na (19 julho) 4 alqueires de pão (2 de trigo e 2 de segunda).
Santa Maria das Neves (5 agosto) 4 alqueires de pão (2 de trigo e 2 de segunda).
Santa Maria de setembro (8 setem-
bro) 4 alqueires de pão (2 de trigo e 2 de segunda).

De 9 a 23 de setembro Distribuição do vinho, segundo a disponibilidade da 
igreja.

De 24 de setembro a 13 de outu-
bro

Distribuição das aves (capões; galinhas; patos), segun-
do a disponibilidade da igreja.

De 14 de outubro a 24 de dezem-
bro

Distribuição diária do pão do celeiro da igreja (trigo, 
cevada, centeio e milho), segundo a disponibilidade e 
atribuindo o dobro da quantidade ao domingo e festas 
de guarda.

Natal 2 alqueires de azeite, por pitança, a cada um dos be-
ne ciados.

Circuncisão do Senhor (2 janeiro) 1 alqueire de azeite, a cada um dos bene ciados.
Dia de Reis 1 alqueire de azeite, a cada um dos bene ciados.
Sagração da igreja (17 janeiro) 2 alqueires de azeite, a cada um dos bene ciados.

De quarta-feira de Cinzas a terça-
-feira da Semana Maior

Distribuição do azeite da pilha, segundo a disponibi-
lidade e atribuído o dobro aos domingos e no dia de S. 
Jorge (23 de abril).

Quarta, quinta, sexta-feira e sába-
do da Semana Santa 1 alqueire de azeite a cada um dos bene ciados.

Sábado, véspera de Páscoa Distribuição dos carneiros.
Primeiro domingo de junho Fogaças de pão cozido, 1 carneiro e frangos.
S. Miguel de setembro Farinha peneirada, capões e ovos.

63 LX/ANTT/Colsj, lv. 4, . 1-3.
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D  164

1483 JUNHO, 2, Coimbra, igreja de Santiago – O prior e o cabido da igreja 
de Santiago de Coimbra estabelecem que, por ser mais útil e necessário à fábrica da sua 
igreja, os jantares oferecidos pelos novos membros, por ocasião do seu ingresso no cabido, 
sejam substituídos pela entrega de um valor monetário, estabelecido em 300 reais, ou 
uma caução em prata.

A) LX/ANTT/Colst, m. 13, s. n., numeração antiga 113 e 280 (perg., bom, 
gót. curs., apresenta furos para dois selos pendentes, mas não se detetam vestí-
gios de que lhe tenham sido colocados).

Jeshus

Notorio seja aos que o presente statuto virem, nos o prior e bene ciados 
da igreja colegiada de Santiago da cidade de Coimbra, fazendo nosso cabido 
segundo costume e consirando como esta igreja per muitas partes esta em neces-
sidade d’aver mester repairo assy da fabriqua do edifício della como d’outras 
cousas de ornamentos e etc. E que as rendas della segundo as novidades em cada 
huum ano faleçem nem podem chegar pera nosso soportamento em tal maneira 
que per ellas nos possamos manter e semelhante as obras bem repairar e dess y 
ao presente que servimos e somos muytos a levar os ditos reditos. Pera remedea-
ramos a esto tanto bem e honestamente poderemos per nos mesmos e por canto 
alguns e muitos de nos outros bene ciados, segundo custume antigo usado 
guardado praticado assy em outras igrejas da dita cidade como nesta mesma, e 
somos theudos e obrigados cada hum dar huum boom gentar aos outros irmãaos 
e bene ciados por entrada de seu bene cio. E por nos parecer ser mais honesto 
e de louvor com honrra e proveito da dita igreja e grande serviço de Deos a des-
pesa que assy cada huum poderia fazer em ho dito seu gentar aversse de juntar 
e mudar em coussas da dita fabriqua que de ho averemos de comer nos que ora 
somos presentes e residentes na dita igreja apraz e queremos des y por diante taes 
gentares escusaremos de comer e os apircaremos65 na dicta fabriqua e despesas 
da dita igreja onde sentiremos que mais compridoiros sejam como ja fezemos aos 

64 A transcrição paleográ ca dos documentos segue as normas sistematizadas em Costa 
1993. As abreviaturas foram desdobradas. Atualizou-se a utilização das letras “i” e “j”, “u” e “v”. 
Separaram-se palavras indevidamente unidas e uniram-se palavras indevidamente separadas. 
As consoantes duplas no início das palavras foram suprimidas, transcrevendo-se apenas uma. A 
pontuação original e o uso de maiúsculas foram desprezados, introduzindo-se uma pontuação 
básica com intuito de facilitar a leitura. As palavras ilegíveis foram assinaladas com [.]; as 
palavras entrelinhadas indicaram-se com < >; e as leituras duvidosas com (?).

O pergaminho apresenta uma mancha que não impossibilita a leitura. 
65 Repete “e appircaremos” sic.
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gentares [.]66 Perez e de Pero Nunez e de Joham de Miranda e etc. E foy escu-
sado aquelle tempo em trezentos reaez e67 per este prometemos e juramos aos 
santos evamgelhos que daquy em diante nom reçebamos nenhum benefyciado 
que novamente entrar na dita igreja atee primeiramente satisfazer aa dita igreja 
os dictos trezentos reaes do dito gentar ou poer por hos ditos trezentos reaes hũa 
cauçom de prata. 

Daquelle statuto nos sobreditos prior e bene ciados prometemos d’aver por 
boom, rme e estavell pera todo o sempre e per o dito juramento nos obrigamos 
de ho materemos como per nos he outorgado e de nom iremos contra <elle> 
em parte nem em todo. E por rmeza desto e madamos seer fecto este statuto 
asynado per nos sobre ditos prior e bene ciados e asellado com o sello da dita 
igreja segundo nosso costume feito e outorgado na dita igreja aos dos dias do 
mês de junho, Afomso Gonçallvez nosso scripvam ho fez, anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jhesu Chrispto de mil e IIIIc, LXXXa III. E assy dizemos que 
nos praz que todos os que gentares devem que paguem pollo dito modo segundo 
faz mençam no dito compromisso o que pedimos ao senhor vigario que ho com-

rme e aprove e etc.
Assinaturas autógrafas:
Nunus Allfonsus, prior.
Mendo Pintus68.
Alfonsus Gunsalvi.
Beento Rodriguiz.
Perus Alfonsy.
Martim Regall.
Joham Coelho.
Yoham de Miranda.
Nuno Perys.

D  2

1483 JUNHO, 8, Coimbra, Sé – Pero Afonso, cónego da Sé de Coimbra e vigá-
rio-geral do bispo D. Jorge de Almeida, con rma o estatuto da igreja de Santiago, a 
pedido dos bene ciados dessa igreja nele referidos.

A) LX/ANTT/Colst, m. 13, s. n., numeração antiga 113 e 280 (perg., bom, 
gót. curs., apresenta furos para dois selos pendentes, mas não se detetam vestí-
gios de que lhe tenham sido colocados).

66 Leitura impossível por causa de um orifício no suporte de escrita.
67 Veri ca-se a alteração da tinta utilizada.
68 Dúvida de leitura.
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Eu Pero Afonso, cónego nesta See de Coimbra69, bacharel formado em 
sacra teologia, vigario geral no temporal e spiritual pollo Illustrissimo e reve-
rendo em Christo padre e Senhor, Dom Jorge d’Almeida, nesta See e bispado 
a requerimento e rogo dos raçoeiros e bene ciados aqui contheudos visto como 
tam manifestamente esto <he> serviço de Deos70 mais que no que se despendia 
ante per o poder que tenho do dicto o cio o louvo aprovuo e con rmo quanto 
com directo devo e posso mandando nos dictos bene ciados assi presentes como 
futuros, em virtude d’obediencia que assi o contemplam e guardem inviolabiliter 
so pena d’alias. 

Em testemunho do qual isto aqui scervi e per minha mãao assignei a biiiº 
dias de junho de 1483.

Assinatura autógrafa:
Petrus, canonicus. 

69 Segue-se um espaço na continuação da linha que parece respeitar uma marca visível no 
pergaminho de um sinal circular que parece ter sido cosido no pergaminho. Para além da marca 
mais escura no pergaminho, não subsistiram outros vestígios desse eventual sinal de autenticação.

70 Segue-se “que” rasurado.
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